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Resumo: Os Núcleos de Práticas Jurídicas (NPJs) emergem de uma obrigação 
legal, institucionalizada pelo Ministério da Educação através da portaria nº1886 
de 1994, que designa o conteúdo mínimo para o curso jurídico, prevendo a 
integração do ensino, da pesquisa e da extensão como meio de fortalecimento 
da base educacional. Posteriormente, no ano de 2007 o ato normativo nº927 
demonstraria preocupação quanto a um instrumento de avaliação para 
autorizar o funcionamento de cursos de graduação em direito, relacionado ao 
Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior, ambas as portarias 
procuravam atender a uma inquietação quanto a qualidade do ensino e da 
preparação para o mundo profissional direcionados aos discentes, nesta 
conjuntura é possível observar a grande necessidade que envolveu a criação 
dos Núcleos de Práticas Jurídicas no Brasil. Os mesmos, funcionam como um 
laboratório onde os alunos vivenciam experiências e estendem sua capacidade 
cognitiva para além das salas de aula, no entanto, não podemos reduzir os 
NPJs apenas a uma preocupação com a qualidade do ensino, visto que as 
universidades têm grande responsabilidade social e os núcleos vão ao 
encontro dessa função, tendo total relevância na efetivação de direitos 
previstos na própria Constituição Federal, como o direito de acesso à justiça 
previsto no art. 5º, inciso XXXV e o direito de assistência jurídica integral e 
gratuita para aqueles que comprovarem insuficiência de recursos no inciso 
LXXIV do texto constitucional. A presente pesquisa tem como objetivo analisar 
as contribuições sociais dos Núcleos de Práticas Jurídicas das instituições de 
ensino superior, com recorte para a Universidade Regional do Cariri, na 
efetivação do acesso à justiça no Cariri cearense. Para isso, mapeamos os 
principais serviços jurídicos oferecidos pelo Núcleo de Práticas Jurídicas e o 
perfil da população atendida, avaliamos a eficácia dos núcleos na resolução de 

1Universidade Regional do Cariri, email: luiza.goncalves@urca.br 
²Universidade Regional do Cariri, email: victor.noroes@urca.br 
 

 
X SEMANA UNIVERSITÁRIA DA URCA 

XXVIIISEMANADEINICIAÇÃOCIENTÍFICADAURCA 
10 a 14 de NOVEMBRO de 2025 

 
Tema: “UNIVERSIDADE E SOCIEDADE NA AGENDA 2030” 

 
 

mailto:luiza.goncalves@urca.br
mailto:victor.noroes@urca.br


 

 
 
 

conflitos e discutimos a relevância desses dispositivos para uma formação 
profissional ética e socialmente responsável. Em um cenário de profundas 
desigualdades e instabilidades sociais e econômicas, o acesso ao serviço 
jurídico se torna um desafio para parcela significativa da população, que acaba 
por ter seu direito de acesso à justiça descoberto de assistencialismo estatal, 
nesse contexto enxergamos a necessidade latente da permanência e 
manutenção desses laboratórios. A relevância deste estudo se acentua ao 
considerá-lo sob a ótica da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas 
(ONU), particularmente o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 16, 
que visa a promoção de sociedades pacíficas e a construção de instituições 
eficazes. Nesse sentido, o trabalho busca demonstrar como a atuação dos 
núcleos se alinha às metas do ODS 16, contribuindo para o fortalecimento do 
Estado de Direito e a redução de desigualdades no sistema jurídico. Este 
estudo contribui para a academia ao fornecer uma análise aprofundada de um 
tema pouco explorado, que conecta a teoria jurídica à prática social. Além 
disso, a pesquisa oferece subsídios para o aprimoramento das políticas 
internas dos próprios núcleos, bem como para a formulação de políticas 
públicas mais eficazes que envolvam a colaboração entre a universidade e o 
Poder Judiciário. O estudo se apropriará do método de pesquisa 
hipotético-dedutivo, partindo da formulação de hipóteses que buscam explicar 
um fenômeno, as quais serão testadas e confrontadas com a realidade 
empírica. A pesquisa será regida por duas hipóteses, a primeira entende que o 
NPJ da URCA contribui significativamente para o fortalecimento do acesso à 
justiça no Cariri cearense, funcionando como um mecanismo de efetivação 
local do ODS 16, a segunda hipótese considera a atuação do núcleo como uma 
influência positiva a formação cidadã e profissional dos estudantes de direito, 
consolidando uma prática jurídica comprometida com os princípios da justiça 
social. A produção será de natureza quali-quantitativa e exploratória, a coleta 
de dados será realizada por meio de pesquisa bibliográfica: livros, artigos e 
teses que pautem o acesso à justiça, a função social da universidade e sua 
relação com o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 16 da Agenda 2030. A 
pesquisa documental será feita em campo, pela análise de leis e documentos 
disponibilizados pela própria universidade. Após as análises podemos enfim 
responder a pergunta norteadora da pesquisa: “De que forma o Núcleo de 
Práticas Jurídicas da Universidade Regional do Cariri contribui para o 
fortalecimento do acesso à justiça e para a promoção dos objetivos do ODS 16 
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da agenda 2030, voltados a construção de instituições eficazes e inclusivas na 
região do Cariri cearense?” Os documentos são datados desde o ano de 1989 
até o período atual e nos mostram um número crescente em relação aos 
atendimentos realizados pelo laboratório, atingindo nível satisfatório entre os 
atendimentos realizados, os casos peticionados e as audiências marcadas. 
Voltando nosso foco para o perfil das demandas que levam as pessoas a 
procurar o apoio do sistema jurídico, conseguimos identificar que a maioria dos 
casos atendidos no semestre 2025.1 se tratam de cumprimento de sentença, 
seguido por casos de pensões alimentícias. O laboratório de práticas jurídicas 
encerrou o semestre com um balanço positivo de suas atividades, realizando 
255 atendimentos gratuitos e protocolando 201 casos junto ao poder judiciário. 
Em última análise, entendemos que o Núcleo de Práticas Jurídicas da 
Universidade Regional do Cariri desempenha papel essencial na promoção do 
acesso à justiça e na consolidação de instituições mais justas, eficazes e 
inclusivas na região do Cariri cearense, atuando como instrumento de 
transformação social e de concretização dos princípios do Objetivo de 
Desenvolvimento Sustentável 16 da Agenda 2030, ao oferecer assistência 
jurídica gratuita à população vulnerável do Cariri cearense, o NPJ atua como 
instrumento de democratização do direito, contribuindo para reduzir 
desigualdades e promover uma cultura de cidadania e responsabilidade social. 
Essa atuação transcende o campo acadêmico, pois conecta a formação teórica 
dos estudantes à realidade social da região, proporcionando uma vivência 
prática que reforça o compromisso ético e transformador da educação jurídica. 
Portanto, conclui-se que o Núcleo de Práticas Jurídicas da Universidade 
Regional do Cariri, não apenas cumpre sua função pedagógica, mas também 
atua como vetor estratégico para o cumprimento do Objetivo de 
Desenvolvimento Sustentável 16 no contexto regional, contribuindo de maneira 
concreta para a construção de uma sociedade mais justa, inclusiva e 
sustentável no Cariri cearense. 

Palavras-chave: Acesso à justiça. Responsabilidade social. Agenda 2030. 
Fortalecimento democrático. 
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